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EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 
 ELETRÔNICO  Nº 1322/2024 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
ID: 2024.501C2600006.02.0006 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO Nº: 1322/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESCORPIONIZAÇÃO, 
SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS DE FUMACÊ, conforme detalhamento constante do Edital e dos documentos que o integrem, 
a fim de suprir as necessidades dos Entes Consorciados deste Consórcio. 
 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23:59 horas do dia 02/10/2024. 
 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 horas do dia 02/10/2024. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:45 horas do dia 07/10/2024. 
 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 07/10/2024. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:10 horas do dia 07/10/2024. 
 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 
 
 
Alicitaçãoocorreránaplataformawww.portaldecompraspublicas.com.br  
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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 

 
ID:2024.501C2600006.02.0006 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO PÓLO SUL - CIM POLO SUL, com sede à Rua Maria Josefina de Resende, S/N. Serra, 
Mimoso do Sul/ES. CEP: 29400-000, e filial situada na Rua Agenor Luiz Thomé S/N, Centro, Guaçuí/ES, inscrita sob o 
cnpj n° 02.722.566/0001-52,por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, que abaixo subscrevem, designados 
pela Portaria Nº 052 - P de 19 de agosto de 2024, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço global, nos termos deste Edital, para contratação do objeto especificado no Anexo I 
deste Edital. 

O presente certame será regido pela Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, observadas as condições 
estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela 
INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. A  
servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na 
internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver 
recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade 
Competente e propor a homologação. 
O Edital estará disponível, gratuitamente, na página https://www.cimpolosul.es.gov.br/publicacoes/ e noendereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESCORPIONIZAÇÃO, 
SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS DE FUMACÊ, conforme detalhamento constante do Edital e dos documentos que o integrem, 
afim de suprir as necessidades dos Entes Consorciados deste Consórcio,  

1.2 A Contratação vi sa atender a os ÓRGÃOS PARTICIPANTES (Municípios Consorciados), de acordo com as 
especificações e quantidades do objeto descritas nos Lotes do Portal de Compras Públicas e na Tabela de Quantidade  
(Anexo I  Do Termo de Referência). O objeto desta licitação será executado, rigorosamente, de acordo com as 
especificações do objeto e documentação solicitada descrita no Portal de Compras Públicas, Termo Referência (Anexo 
I Do Edital), Minuta de Proposta Comercial (Anexo II Do Edital), Minuta de contrato (Anexo III Do Edital).  Minuta 
da Ata de Registros de Preços (Anexo IV Do Edital), Quatitativo total dos municípios (Anexo V Do Edital). Planilha de 
Média de Preços (Anexo VI Do Edital). Terá como Gerenciador da Ata de Registro de Preços, o Consórcio Público da 
Região Polo Sul – CIM POLO SUL, e Gestor dos respectivos Contratos, o Órgão CONTRATANTE (Municípios Consorciados). 

 

 

1.  DO OBJETO 

mailto:licitacao@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.cimpolosul.es.gov.br/publicacoes/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


"Unidos somos mais fortes, juntos vamos mais longe!"  

Rua Maria Josefina de Resende|s/n|Serra|Mimoso do Sul|Espírito Santo CEP:29400-000 
Tel.|fax:(28)99923-0577|www.cimpolosul.es.gov.br|licitacao@cimpolosul.es.gov.br|compras@cimpolosul.es.gov.br 

_ 

 

 

 

 

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto, documentação solicitada descrita no Portal 
de Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

 

 

2.1 Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta das dotações orçamentárias de cada Órgão 
CONTRATANTE (municípios consorciados) das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, ou que tenham 
concedida autorização para adesão à Ata de Registro de Preços por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a 
indicação da dotação orçamentária antes da efetiva aquisição. 

 

 
3.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame, no campo específico disponível na Plataforma 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será formalizada pela Pregoeira, e deverá ser divulgada 
em sítio eletrônico do Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame, nos termos do disposto no § único do art.164 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3. Eventuais modificações no Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do 
cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto, quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas, nos termos do § 1º do art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4 A impugnação, feita tempestivamente pelo licitante, não impedirá sua participação nesta licitação, até a decisão 
definitiva, bem como, as impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos 
como mero exercício do direito de petição. 

3.5 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas que 
estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 
 

 
4.1 O fornecedor deverá fazer seu cadastro no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, acessando o seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendoaoprovedor do sistema ou ao 
Consórcio, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.3 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente 
ou de seu representante legal, bem como, na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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4.4 As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas, deverão declarar, em campo próprio do 
sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas a usufruir o tratamento diferenciado 
estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei Complementar Federalnº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 
147/14 ou da Lei Federal nº 11.488/07. 

 
4.4.1. As licitantes que se declararem beneficiárias pela Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº147/14 
e Lei Federal nº11.488/07 e não comprovaremos requisitos legais para o enquadramento, serão inabilitadas e 
poderão estar sujeitas às sanções previstas no Edital e legislação pertinente. 

 

 
5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com credenciamento regular no Portal de Compras Públicas. 
 

5.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital. A declaração falsa 
relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo 
às demais cominações legais. 

 

5.3 Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o micro empreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.4 Os representantesde microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, 

quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s). A ausência da 

declaração, naquele momento, significará a desistência da ME/EPP de utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006. 

 
5.5 Não poderão participar deste Pregão os licitantes e agentes públicos: 

 
a) Proibidos de participar delicitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 
b) Que não atendam àscondições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
e) Que estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
 
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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5.6 Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando incidirem em algum 
dos incisos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.7 Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de Licitação em 
consórcio, desde que observadas as normas consignadas no art.15 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.8 Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis, bem 
como,os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional; 

 
5.9 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante 

ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do 
processo; 

 
5.10 Toda documentação apresentada pela empresa será de sua responsabilidade ,sendo assinada, via sistema, 
Declaração de Veracidade das informações apresentadas. Fica facultado ao CIM POLO SUL realizar as diligências 
necessárias, em caso de dúvida acerca da documentação. 

 
5.11 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública, 
cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 

 
a.1) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinatura do campo 
"não" impedirá o prosseguimento no certame; 

a.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinatura do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
diferenciadoprevisto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 
com as exigências editalícias; 

 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

 
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo, menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 
1998; 

 
f) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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h) Que cumpre com a reservade cargos prevista em lei para pessoa com deficiência oupara reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991. 

 
i) Que os documentos e informações apresentadossão autênticos, para fins de direito, sob as penas do art.299 do Código 
Penal Brasileiro, apresentados para o processo licitatório, são verdadeiros e autênticos. 
 
j) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
asseguradosna ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nasnormasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

 
5.12 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará ol icitante às sanções Prevista sem lei 
neste Edital. 
 
 

 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente, com os 
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
 
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

 
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 

6.4 Incumbirá ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

6.6 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público, após o encerramento do envio de lances. 

 
6.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de 
lances. 

 
6.9 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão pública. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DEP REÇOS E DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO 
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6.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, a pregoeira procederá ao que segue: 

 
6.10.1 se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos,ou contrariarem qualquer 
dispositivo deste Edital, e não puderem ser saneados, a pregoeira reputará o licitante inabilitado; 
 
6.10.2 no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos, respeitada a ordem 
declassificação do licitante que tenha apresentado lance maisvantajoso, e assim, sucessivamente, até que sejam 
atendidas as condições do Edital. 

 
6.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar a ARP/Contrato no prazo fixado 
pela Administração 05 (dias) úteis contados da convocação para assinatura da Ata, ressalvados os casos devencimento 
das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 
 
6.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade verificada pela 
pregoeira no momento da habilitação, quando necessário. 
 
6.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo estipulado pela pregoeira, não inferior a 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

 
6.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

6.15 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas. 

 
6.16 Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
6.17 Nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, o desatendimento de exigências meramente formais 
que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
 

 
7.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
a) Valor unitário e total para cada item,em moeda corrente nacional; 

 
b) Marca de cada item ofertado,quando houver; 

 
c) Modelo de cada item ofertado,quando houver; 

 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

7.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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7.2 Todas as especificações do objetoc ontidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento/execução dos bens 
ou serviços. 

 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
 

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

 
8.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresente mas 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº  14133/2021. Também será 
desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
8.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

 
8.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 

 
8.5 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 

 
8.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 

 
8.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
8.8 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 
8.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 
8.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.10.1.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(CEM REAIS). 

 
 

8. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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8.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, durante o prazo de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do períodode duração da sessão 
pública. 
 
8.12 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
8.13 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
8.14 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe 
de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

8.15 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.16 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
8.17 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.18 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 

 
8.19 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado. 

 
8.20 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem: 

 
8.20.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

 
8.20.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 
8.20.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

 
8.20.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

 
8.20.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aosbense serviços produzidos ou 
prestados por: 
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8.20.6 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
8.20.7 empresas brasileiras; 

 
8.20.8 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.20.9 empresas que comprovem a prática de mitigação,nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
8.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contra proposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.21.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.21.2 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas e no prazo 
máximo estipulado pela Pregoeira, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
8.21.2. Caso não exista possibilidade de negociação, via manifestação formal no chat, pelo fornecedor melhor 
classificado, o prazo de negociação poderá ser reduzido. 

 
8.22. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 
9.1 Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, 
como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

9.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no intervalo 
estabelecido no item 9.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão; 
 
9.1.2 Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante detentora do 
lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 10 e seguintes; 

 
9.1.3 Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as microempresas ou empresas de 
pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
9.1.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação de 
empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar 
melhor oferta. 
 

9. DO EMPATE 

mailto:licitacao@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br


"Unidos somos mais fortes, juntos vamos mais longe!"  

Rua Maria Josefina de Resende|s/n|Serra|Mimoso do Sul|Espírito Santo CEP:29400-000 
Tel.|fax:(28)99923-0577|www.cimpolosul.es.gov.br|licitacao@cimpolosul.es.gov.br|compras@cimpolosul.es.gov.br 

_ 

 

 
 
 

 
9.1.5 A convocada que não apresentar propostad entro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nº123/2006. 
 
9.1.6 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 9 e seguintes da licitante que 
originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

 
9.1.7 O disposto nos subitens 9.1.1 a 9.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.1.8 A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, para 
efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

9.2 Se a pregoeira observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários exatamente 
iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.2.1 Sorteio. 

9.3 A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a devida 
justificativa. 
 

 
10.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

 
10.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso da Pregoeira no chat. 
 
10.5 A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo estipulado pela pregoeira, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira, caso esse entenda pela necessidade de 
concessão maior de prazo para envio dos documentos. 

 
10.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.7 Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 
10.8 A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

 
10.8.1 Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

10.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo será companhada pelos demais licitantes. 

 
10.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LCnº123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
 
10.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 
 

 
11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, a pregoeira verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência desanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante consulta aos 
documentos inseridos no Portal de Compras Públicas e ainda aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (ceiscadastro.cgu.gov.) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (portaldatransparencia.gov.br). 

 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br ). 
 
c) Lista de Inidôneos, mantida peloTribunal de Contas da União -TCU (contas.tcu.gov.br). 

 
11.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
porforça do artigo 12 daLein°8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 
11.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatóriode Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

 
11.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

 
11.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.DA HABILITAÇÃO 
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11.3 Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 
11.3.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previstonos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
11.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do Portal de 
Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica. 

 

11.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de Compras 
Públicas,para que estejam vigentes na data da aberturada sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
11.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar as certidão(ões) 
válida(s). 

 
11.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo estipulado pela Pregoeira, sob pena de inabilitação. 
 
11.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

 
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI; 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
e) No caso de cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de Autorização; 
 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

12. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme 
o caso; 

 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílioou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

 
 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, 
emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 
 

a.1.) Caso a Contratada apresente Certidão Positiva, poderá celebrar contrato, desde que o juízo em que tramita o 
procedimento da recuperação judicial certifique que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar 
o cumprimento de um futuro contrato com a administração pública, levando em consideração o objeto a ser 
contratado, em atendimento ao PARECER / CONSULTA TC Nº 008/2015 – PLENÁRIO – PROCESSO – TC-3519/2013 do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

 
b) Balanço dos últimos 02 (dois) anos exercícios sociais já exigível, acompanhado das respectivasdemonstrações 
contábeis exigíveis, conforme normas técnicas pertinentes aprovadas através deResoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e outras normas supletivas, que possibilitea apuração dos dados abaixo relacionados. Se a empresa 
não estiver obrigada à publicação, deveráapresentar cópia autenticada do balanço assinado pelo responsável legal e 
pelo Contador registradono órgão profissional competente, com indicação do número registro. Quando se tratar de 
empresarecém formada, que ainda não fechou o primeiro balanço anual, o balanço inicial é o que deve será presentado.  
 

14. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA 

13. REGULARIDA DE FISCAL E TRABALHISTA 
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Caso ap roponente tenha optado pelo regime de tributação com base no lucro presumido, previsto no artigo 13, da Lei 
8541/92, não mantendo escrituração contábil, deverá anexar cópia da Declaração Simplificada de Rendimento e 
Informações apresentadas à Receita Federal e do Livro de Registro de Inventário relativo ao último exercício social 
exigível, em substituição ao balanço patrimonial. 
 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG=  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = AtivoTotal 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
h) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices deLiquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar parimônio líquido de 5% do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente.  
 
i) A empresa terá que possuir capital social mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

 
a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 

a1)  A declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 
b) A Contratada deverá apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Técnico, bem como deverá ter 
um responsável técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes, 
CONFORME Art. 8º da Seção II da RDC nº. 622 DE 9 DE MARÇO DE 2022 da ANVISA;  
 

c) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 01 
(um) profissional podendo ser graduado em biologia, engenharia agrônoma, engenharia florestal, engenharia química, 
farmácia, medicina-veterinário ou química, devidamente reconhecido pela entidade profissional competente, para 
atuar como responsável técnico de suas respectivas áreas, numa das formas a seguir: 

c.1.) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 
 

c.2.) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

 

c.3.) Contrato de Prestação de Serviço com data de assinatura anterior a data de abertura das propostas, com firma 
das partes reconhecidas em cartório; 

 

c.4.) Termo de compromisso assinado pelo profissional, no sentido de aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço, no caso da empresa vir a ser a licitante vencedora, contendo o reconhecimento da firma das partes, em data 
anterior à data de abertura dos envelopes da licitação. 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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d) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato este que inabilitará todas 
as envolvidas. 
 
e) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 01 
(um) Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho, devidamente reconhecido pela entidade profissional 
competente, para atuar na área de Segurança do Trabalho, numa das formas a seguir: 
 

e.1.) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 

e.2.) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

e.3.) Contrato de Prestação de Serviço com data de assinatura anterior a data de abertura das propostas, com firma 
das partes reconhecidas em cartório. 

 
f) Apresentação de atestado de capacidade técnica, conforme a seguir: 
 

f.1) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado, em nome da licitante, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação com pelo menos 50% do quantitativo estimado do termo de referência, devidamente registrado 
na entidade competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.2) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do(s) profissional(is) 
indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, devidamente registrado na 
entidade profissional competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.3) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
a empresa já utilizou equipamento de controle sanitário integral de pragas com pulverizador eletromagnético, 
devidamente registrado na entidade competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
  
f.4) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, nome do(s) 
profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que já utilizou equipamento de controle sanitário integral de pragas com 
pulverizador eletromagnético, devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado da 
respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.5) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem 
como conter objeto, atividades desenvolvidas e o período da contratação; 
 
f.6) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para o licitante e o Responsável Técnico, desde que venham 
indicando os nomes de ambos no documento; 
 
f.7) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela 
própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente; 
 

g) Licença ambiental emitida pelo órgão ambiental estadual competente de acordo com a RDC 622/2022; 
 
h) Alvará da Vigilância Sanitária da sede da licitante, para atividade liberada, exclusivamente, imunização e controle de 
pragas urbana. Quando não houver Vigilância Sanitária municipal, apresentar a certidão expedida pela autoridade 
sanitária Estadual, Distrital, Regional ou Nacional. 
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i) Apresentar Curso, certificado ou atestado de capacidade técnica, assinada pelo Técnico de Segurança do Trabalho ou 
Engenheiro do Trabalho que comprove que ele tem experiência com a atividade de controle de pragas e manejo de 
aves. 
 
j) Apresentar certificados de treinamento técnico dos profissionais que irão executar os serviços e o treinamento técnico 
nas NRS 06,09,10, 20, 31,33, 35. 

 

k) Apresentar autorização do Ibama dos veículos para transporte dos produtos saneantes, conforme a legislação 
pertinente, com a autorização para a locomoção dos mesmos e do responsável técnico. 

 

l) Apresentação de Certificado de Regularidade da empresa junto ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente. 

 

m) Apresentação da publicação da Autorização de Funcionamento de Empresas Prestadoras de Serviços de Interesse da 
Saúde Pública. 
 
n) Comprovação dos equipamentos, EPIS e materiais que serão utilizados para a realização dos serviços, com 
informações como descrição, marca, modelo e apresentação de fotos. 
 
o) Apresentação do certificado de Regularidade para Fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, 
inseticidas, germicidas e fungicidas. 

 

p) Registro na ANVISA dos produtos que serão utilizados. 

 

q) Apresentar o POP - Procedimento Operacional Padronizada, contendo todos os procedimentos técnicos que serão 
adotados, a técnica de aplicação, a utilização e manutenção de equipamentos, o transporte e destinação final, inclusive 
com informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produto químico, saúde, biossegurança e saúde 
do trabalhador, devidamente assinado pelo responsável técnico da licitante acompanhado da ART do respectivo 
Conselho do responsável técnico. 
 

a) Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados exclusivamente 
por meio do campo próprio do Sistema. 

b) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todosem nome e 
CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir- se ao local do domicílio 
ou sede do interessado. 

 
c) As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão expedidor, 
deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto a Certidão 
Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 60 
(sessenta). 

 
d) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via sistema, a pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
h) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de 
habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pela pregoeira, ficando sujeito às penalidades  
 

16. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
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previstas neste Edital. 

 
i) No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
j) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
k) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a pregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente,na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda 
a este edital. 
 
l) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital,a licitante será declarada vencedora. 
 
 

 
12.1 A proposta final do licitante que fordeclarado vencedor será transmitida por meio do sistema eletrônico dentro do 
prazo determinado pela pregoeira, não inferior a 02 (duas) horas a partir da solicitação, que poderá ser prorrogado ou 
reduzido a critério deste último. Além disso, a mesma deverá: 

 
a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 
b) Conter a indicação do banco,número da conta e agência do licitante vencedor, para fins depagamento; 
 

c) Fornecer catálogo do produto ofertado, onde possam ser comprovadas as especificações mínimas exigidas no 

Termo de Referência. Na falta / omissão de alguma especificação poderá ser diligenciado pela Pregoeira. 

 
12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
12.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 

 
12.4 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso. 

 
12.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de Divergência 
entre os valores numérico se os valores expressos por extenso,prevalecerão estes últimos. 

 
12.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
12.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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12.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 

 

 

 
13.1 A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema provedor, 
APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. 
 
13.2 O sistema aceitará a intenção do licitante, inicialmente, nos 20 (vinte) minutos, imediatamente, posteriores ao 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade 
Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
13.3 Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat de 
mensagens, e-mail, carta, etc.). 
 
13.4 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE, POR MEIO DO SISTEMA 
PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 
 
13.5 O recorrente terá, apartir de então, o prazo de 3(três) dias úteis para apresentaras razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões, também,pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediatados elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
13.6 O recurso/contrarrazões será(ão) analisado(s) pela Pregoeira, o qual formalizará decisão administrativa. 

 
13.6.1 Havendo dúvida jurídica formalizada por esse, com indicação expressa do artigo legal que suscitou a dúvida, 
o processo poderá ser remetido à assessoria jurídica, que se limitará a analisar a aplicabilidade do dispositivo legal 
mencionado. 

 
13.7 Da mesma forma, havendo dúvida quanto aos requisitos técnicos, e desde que motivado pela Pregoeira, poderá 
ser encaminhado ao setor requisitante para juntada de informações. 

 
13.8 A decisão final do recurso/contrarrazões seráf ormalizada pelaPregoeira. 
 
13.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 
 

 
17.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

 
 

13.DOS RECURSOS 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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17.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa. 
 
17.3 Não apresentação das amostras, conforme solicitado. 

 
17.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
17.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

 
17.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do Portal de Compras Públicas, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
 

 
18.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos do art.71 da Lei nº 14.133/2021: 
 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,sempre que presente ilegalidade 

insanável; 

 
d) Homologar a licitação. 

 
18.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles dependam,e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa. 
 
18.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado. 
 
18.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 
19.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora receberá, via e-mail ou convocação, o termo de 
contrato/ARP ou documento equivalente. 
 

19.2 O contrato/ARP a ser assinado estabelecerá as cláusulas,critérios econdições definidas no art. 92 da Lei nº 

14.133/2021 e observará os termos contidos na minuta de Contrato e ARP deste Edital ou as disposições constantes de 
instrumento equivalente. 

18. DA HOMOLOGAÇÃO 

19. DO TERMO DE CONTRATO, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE 
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19.3 O prazo máximo para assinatura e entrega / postagem do termo de contrato/ARP é de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento do contrato, ou instrumento equivalente via e-mail ou da convocação. 
 

19.3.1 O prazo para assinatura do termo de contrato/ARP acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única 
vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Setor de Contratos. 

19.3.2 Alternativamente à convocação para aassinatura dot ermo de contrato/ARPo setor de contratos poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

19.3.3 A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato/ARP aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

 

19.4 Por ocasião da assinatura do contrato/ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.5 O prazo de vigência do contrato/ARP será de 12 (doze) meses, prorrogável na ocorrência de uma das hipóteses 
dispostas no art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

19.6 O presente Edital fará parte integrante do contrato/ata de registro de preços, bem como seus anexos e a proposta 
apresentada pela licitante vencedora. 

19.7 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

19.8 O objeto da licitação deveráserentregue/executado, nos prazos, localecondições previstas no Termo de Referência 
anexo ao Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato ou instrumento equivalente. 

19.9 A ARP não obriga o CIM POLO SUL e os entes participantes a celebrar a contratação, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de 
condições, os beneficiários do registro terão preferência. 

19.10 O DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do 
ARP pelo CIM POLO SUL e/ou entes consorciados, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias 
pelo CIM POLO SU e seus consorciados. 

19.11 É obrigação da empresa detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇO manter seus cadastros e contatos atualizados 
junto ao órgão gerenciador da ARP sob pena de perda da ARP sem prejuízos de demais cominações legais por prejuízos 
causados. 

 

20.1 A execução dos serviços deverá ser inciado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o envio da solicitação de 
fornecimento ou outro elemento que substitua, podendo ser prorrogado a critério do órgão solicitante. 

20.2 O acompanhamento e a fiscalização dos servicos, será realizado pelo responsável designado pelo órgão emissor da 
autorização de fornecimento (MUNICÍPIO CONSORCIADO), para análise da qualidade e verificação de sua conformidade 
em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

20.3 O responsável atestará no documento fiscal correspondente, a entrega dos serviços nas condições exigidas, 
constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à fornecedora CONTRATADA. O recebimento 
definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida. 

20. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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20.4 Os serviços deverão ser de qualidade e entregues devidamente com pontualidade,alem de realizados com 
segurança e sob a responsabilidade da CONTRATADA, no local indicado órgão emissor da autorização de fornecimento 
(MUNICÍPIO CONSORCIADO), que recusará o recebimento se o serviço for entregue em desconformidade. 
 
20.5 Considerando que o transporte desses Insumos perigosos, atende a exigências da Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária). O transporte e armazenagem de produtos perigosos deve seguir requerimentos específicos da 
Resolução Anvisa nº 5.998/2022. 
 
20.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal técnico do 
contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

20.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

20.8 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

 

20.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

20.10 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

20.11 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias útil, pelos fiscais técnico e/ou 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 

 

20.12 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

 

20.13 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

 

20.14 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

 

20.15 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.  

 

20.16 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.  
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20.17 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

20.18 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

 
20.19 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
 

20.20 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
20.21 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
20.22 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

 

20.23 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 
Decreto nº 11.246, de 2022); 

 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas; e  

 

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  

 

20.24 Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

 

20.25 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

20.26 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
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 verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

 

20.27 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato disposto do art.105 da Lei 
nº14.133/21, e desde que aceito pela fiscalização e pela autoridade competente. 

20.28 A execução do objeto será de acordo com a necessidade de cada Município Consorciado. 

20.29 No preço já estão incluídos todos os custos para execução do objeto contratado, dentre eles, mão de obra, direitos 
trabalhistas, encargos sociais, insumos, equipamentos eferramentas, transporte, impostos, taxas e quaisquer despesas 
necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre 
o mesmo. 

20.30 No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo à fornecedora 
CONTRATADA substituí-los, repará-los ou repô-los por outros com as mesmas características exigidas neste termo, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação de substituição do responsável fiscalizador. 

21.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com o item 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 12.5, e 12.6 do Termo de 
Referência anexo ao edital. 

 
22.1 Sujeitar-se-á a contratada a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de 
acompanhar o fornecimento/execução do objeto desta licitação, observadas as regras de finidas na minuta de Contrato 
anexo ao Edital. 
 

 
23.1 Comete infração administrativa,nos termos da Lei nº14.133/2021,o licitante/adjudicatário que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) Deixar de entregar os  documentos exigidos no certame; 

c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar oi nstrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execuçã o ou entrega do objeto dalicitação sem motivo justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) Comportar-sedemodo inidôneooucometerfraude dequalquernatureza; 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
23.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

22.DA FISCALIZAÇÃO 

23.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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a) Advertênciaporescrito; 

b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
22.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
22.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 
podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20(vinte) dias úteis. 

 
22.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial da Associação dos Município do Espírito Santo (Amunes), sítio eletrônico 
https://ioes.dio.es.gov.br/dom, as sanções administrativas previstas no item acima deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 

 
22.6 Os licitantes eo contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
 

 
23.1  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
 
23.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

 

23.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

23.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
23.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
23.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencemos prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.8 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.8.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
23.10 O Consórcio poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 
constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 
defesa e contraditório. 

23.11 O Foro da cidade de Mimoso do Sul/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o 
designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação do presente 
Edital. 

23.12  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeira, no endereço eletrônico do 
Portal de Compras Públicas; 
 
23.13 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e também 
na página https://www.cimpolosul.es.gov.br/publicacoes/. 
 
23.14 O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na Sala do Setor de Compras 
Compartilhadas e Contratações do CIM Polo Sul, sito a Rua Maria Josefina de Resende, nº 928, centro, tel.: (28) 99905-
2377. 
 
23.15. Integram o presente edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Minuta de Contrato; 
Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
Anexo V – Quantitativo por Município; 
Anexo VI – Quadro de Média de Preços. 

Mimoso do Sul/ES, 19 de setembro de 2024. 

 

Vanessa Marques Ribeiro 
Pregoeira CIM Polo Sul 

Portaria 052 P/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESCORPIONIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS 
DE FUMACÊ, PARA ATENDER AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIM POLO SUL 
 
 
INFORMAÇÕES DO SETOR SOLICITANTE 

Diretora Executiva Consórcio Público Região Polo Sul - CIM Polo Sul 
Rua Maria Josefina de Resende, s/nº, Serra, Mimoso do Sul / ES, CEP 29.400-000. 
 
 
1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar? 

 ( X ) Sim. Documento 
(     ) Não. 
 

2. DO OBJETO  

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESCORPIONIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS DE 
FUMACÊ, PARA ATENDER AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIM POLO SUL, conforme especificações constantes 
do Termo de Referência. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO E QUANTIDADES. 

 
3.1. Deverão ser rigorosamente atendidas, as especificações constantes deste termo de referência e demais anexos. 
 
3.2. A Contratação é para atender os ÓRGÃOS PARTICIPANTES (Municípios Consorciados), de acordo com as 
especificações e quantidades constantes da Proposta Comercial (Anexo II). 
 
3.3. O objeto será executado rigorosamente de acordo com Tabela de Quantidade por Município Participante (Anexo 
IV) e Proposta Comercial (Anexo II), terá como Gestor o Órgão CONTRATANTE (Municípios Consorciados). 
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PROPOSTA COMERCIAL  
LOTE UNICO - contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização, desratização, Descupinização, 
descorpionização, sanitização, serviços de Fumacê. 

ITEM QUANT 
MÍNIMA 

QUANT 
MÁXIMA 

UNIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA R$ 
UNITARIO 

R$ 
TOTAL 

01 500 10.134.914,40 
 

METRO 
QUADRADO 

DESINTIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS  
DOS CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 6 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

02 500 10.134.914,40 METRO 
QUADRADO 

DESRATIZAÇÃO DE TODOS 
OS PREDIOS, PRAÇAS E 
ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 6 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

03 500 3.378.304,80 METRO 
QUADRADO 

DESCUPINIZAÇÃO DE TODOS 
OS PREDIOS, PRAÇAS E 
ESPAÇOS   DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 2 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

04 500 3.378.304,80 
 
 

METRO 
QUADRADO 

DESCURPIONIZAÇÃO DE 
TODOS OS PREDIOS, PRAÇAS 
E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 2 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

05 500 10.134.914,40 
 

METRO 
QUADRADO 

SANITIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS 
DOS CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 6 
APLICAÇÕES) 
 

 SERVICO R$ R$ 

06 500 3.378.304,80 METRO 
QUADRADO 

FUMACÊ MANUAL DE 
TODOS OS PREDIOS, PRAÇAS 
E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 2 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

 
4. DO VALOR E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA. 

4.1. A proposta de preço das empresas deverá conter, obrigatoriamente, marca, o fabricante e a procedência do 
produto oferecido, os valores unitário e total do item/lote, quantidade e descrição que permitem sua perfeita 
identificação, observado o quantitativo fixado na Tabela de Quantidade por Município Participante e Proposta 
Comercial. 

4.2. Na proposta de preço devem estar inclusos todos os custos, como serviços, insumos, equipamentos e ferramentas, 
transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com os objetos da 
contratação. 
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4.3. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias corridos, serão aceitas propostas com validade superior. 

4.3.1. Ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com fixação do 
prazo de Validade da Proposta. 

4.4. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido através de pesquisa 
de preços e expresso no mapa comparativo de preços. 

4.4.1.O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, conforme disposto no art. 23, 
da Lei nº 14.133/21. 

4.5 Poderão participar desta cotação as interessadas que detenham atividades pertinentes e compatíveis com o objeto 
supracitado. 

4.6 As empresas interessadas em participar dos processos licitatórios, antes de tudo, precisam atentar aos requisitos de 
habilitação estabelecidos pela Lei de Licitações (Lei n. 14.133/21), os quais encontram-se elencados dos artigos 68 ao 
69, tratando-se, portanto, da fase de habilitação dos certames. 

 

5. TIPO DE CONTRATAÇÃO 

5.1. Fornecimento de bens/materiais: 

( ) Fornecimento em parcela única. 
(X) Fornecimento parcelado. 
 
5.2. Modalidade sugerida e Modo de Disputa: 

( ) Dispensa de licitação, Art. 75, I. 
( ) Dispensa de licitação, Art. 75, II. 
( ) Registro de Preços  
(  ) Inexigibilidade de licitação, Art. 74. 
(X) Pregão Eletrônico. (X ) Registro de Preços  
 
5.3. Modo de Disputa: 
( X ) Aberto 
(   ) Aberto e Fechado 

 
6. FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

(  ) Por Item. 

 (X) Por Lote. 

 
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

( X ) Menor Preço. 
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(  ) Maior Desconto. 

(    ) Menor Taxa. 

 
7.1. Será admitida a participação de consórcios de empresas? 

(   ) Sim. 
( X) Não. 

 
8. NECESSÁRIO LICENCIAMENTO AMBIENTAL: 

(X) Sim. 
(  ) Não. 
 
9. HOUVE AUDIÊNCIA PÚBLICA: 

(   ) Sim. 
(X) Não. 
 
 
10. JUSTIFICATIVA 

10.1 CONSIDERANDO a  RDC nº. 622 DE 9 DE MARÇO DE 2022, em seu Artigo 3° III - controle de vetores e pragas urbanas: 
conjunto de ações preventivas e corretivas de monitoramento ou aplicação, ou ambos, com periodicidade 
minimamente mensal, visando impedir de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no 
ambiente;(...) Serviço realizado por empresaespecializada, viu se a necessidade de contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de desinsetização, desratização, Descupinização, descorpionização, serviços de 
Fumacê, controle de Pombos e aves, higienização dos reservatórios de água, Analise bioquímica de amostras de água, 
tendo em vista que faz-se necessário, para manter as instalações prediais pertencentes aos consorciados livres de 
insetos, cupins, ratos, baratas e demais pragas, haja vista que as infestações podem destruir documentos, móveis, 
causarem danos à saúde, entre outros. 

10.2. Sendo assim Justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
desinsetização, desratização, descupinização, descorpionização, serviço de sanitização, serviços de Fumacê, tendo em 
vista que faz-se necessário, para manter as instalações prediais pertencentes aos consorciados livres de insetos, cupins, 
ratos, baratas e demais pragas, haja vista que as infestações podem destruir documentos, móveis, causarem danos à 
saúde, entre outros.  

10.3. CONSIDERANDO que se faz necessário que os municipios consorciados mantenham o controle de pragas, 
proporcionando as suas atividades diarias com segurança laboral dos seus colaboradores. 

10.4. CONSIDERANDO ainda, que o Consórcio tem como finalidade o atendimento em grande escala, abrangendo 
pacientes usuários do Sistema Único de Saúde - SUS dos municípios consorciados, realizando acões que variam entre 
trabalhos preventivos contra dengue e acões de correção como afastamento de aves. 

10.5. Os serviços a serem contratados são amplamente disponibilizados no mercado local como solução comum de 
controle de pragas, desinsetização, desratização, Descupinização, descorpionização, serviço de sanitização, serviços de 
Fumacê, controle de Pombos e aves, higienização dos reservatórios de água, Analise bioquímica de amostras de água 
demandam a utilização de várias solucoes sendo estes necessários para realização dos atendimentos plenos em suas 
unidades. 

10.6. CONSIDERANDO o seu propósito precípuo é o de garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos  

http://www.cimpolosul.es.gov.br/
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br
mailto:administrativo@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br


"Unidos somos mais fortes, juntos vamos mais longe!" 

 

Rua Maria Josefina de Resende | S/Nº | Serra | Mimoso do Sul | Espírito Santo CEP: 29400-000 
Tel.|fax: (28) 99923-0577 | www.cimpolosul.es.gov.br | diretoria@cimpolosul.es.gov.br | 

administrativo@cimpolosul.es.gov.br  | compras@cimpolosul.es.gov.br 

diretoria@cimpolosul.es.gov.br 

 

 

 

 

 

atendimentos ao publico, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados  

essenciais. O controle de pragas é um serviço estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar 
interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e a credibilidade dos serviços 
farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo. 

10.7. Outro ponto que merece destaque é que com o registro de preços, facilita o controle das ações  e evita o 
fechamento das unidades de atendimento ao público pelos órgãos fiscalizadores. 

10.8. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do exato enquadramento das 
necessidades e dos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei 14.133/21. 

10.9. O Consórcio Público da Região Polo Sul – CIM POLO SUL tem buscado incessantemente auxiliar os ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES (MUNICÍPIOS CONSORCIADOS) nas contratações, especialmente naqueles onde há uma demanda 
acentuada e uma complexidade maior. Na verdade, as contratações nesse formato têm gerado grande economia e 
eficiência. 

10.10 Considerando que o CIM POLO SUL realiza compra conjunta o que aumenta o volume dos quantitativos 
demandados, acarretando em oferta de produtos com preços melhores, e consequentemente a economia em escala 
das aquisições efetivadas. 

10.11. Fundamentam-se, portanto, a pertinência e a relevância das aquisições dos servicos pela necessidade de atender 
a população em geral. 

 

11. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1. A contratada deverá empregar materiais e equipamentos que atendam à critérios de sustentabilidade, tais como, 
segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental. 
Considerando que os materiais a serem descartados pela contratada podem oferecer risco ao meio ambiente e não 
devem ser destinados ao lixo comum, na grande maioria das vezes, a empresa contratada deverá prover meios 
adequados de descarte seletivo de peças e materiais, em observância à política de responsabilidade socioambiental do 
órgão e as demais legislações pertinentes ao assunto, obedecendo a RDC nº. 622 DE 9 DE MARÇO DE 2022 

11.2. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável, a CONTRATADA deverá priorizar, para o 
fornecimento do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em parte compostos por materiais recicláveis, 
atóxicos e biodegradáveis; 

11.3. Os bens não deverão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como, mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs). 

11.4. Desde a sua concepção até a fase final de produção e reciclagem dos produtos, devem ser observados os requisitos 
ambientais, fazendo com que sejam devidamente reconhecidos e certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 
relação aos seus similares, nos termos da IN nº. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria Nacional de Logística e 
Tecnologia da Informação. 

 
11.5 Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição 
ambiental, tais como:  
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a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;  

b) Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade. 

c) Uso de produtos que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA;  

d) Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;  

e) Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de dedetização; 

f) Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade. 

g) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que destroem a Camada de Ozônio – SDO 

abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto 

ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de 

Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA 

n° 267, de 14/11/2000 e legislação correlata;  

h) Adotar a pratica de pulverização eletrostática, visto que a mesma se apresenta como uma solução tecnológica 

para aumentar a eficiência de utilização de gotas pequenas de água, reduzindo as perdas para o solo ou mesmo 

por evaporação, pois além de aumentar a eficiência no controle, a pulverização eletrostática reduz os efeitos dos 

inseticidas sobre os organismos que vivem no solo, sendo que as perdas para o solo chegam a ser 20 vezes menores 

que numa pulverização convencional. 

i) A empresa deverá respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas e técnicas ambientalmente 

recomendados, quando da realização de atividades com produtos químicos controlados e da aplicação de 

saneantes domissanitários, nas áreas, escopos dos trabalhos, quer seja, em qualidade, em quantidade ou em 

destinação; 

j) Atividades essas da inteira responsabilidade da contratada que responderá em seu próprio nome perante os 

órgãos fiscalizadores.  

k) A manipulação e aplicação de produtos só poderão ser efetuadas por funcionários devidamente treinados, 

identificados, uniformizados e portando equipamento de proteção individual (EPI) adequados.  

l) As embalagens vazias não devem ser deixadas no local de aplicação, devendo retornar à empresa prestadora 

de serviço para a adequada destinação final. 

 
11.6.  Especificação da garantia do serviço  
O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 01 (Um) mês, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, conforme previstos na Resolução 
RDC Nº 622, de 9 de março de 2022. 
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12. CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
12.1 METODOLOGIA NO CONTROLE DE INSETOS E OUTROS 
 
12.1.1. Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças, pulgas, 

mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e 

externas), tanto para extinção como para prevenção, com 02 (DUAS) aplicações. 

 

12.1.2 O controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pó. 

12.1.3 Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual (permanência 

no local tratado por um período de noventa dias). 

12.1.4 O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são recomendados os 

processos de pulverização e polvilhamento em toda a área Interna e do terreno de cada localidade. 

 
12.2 METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES 
 
12.2.1 O serviço de controle de roedores, ocorrerá com 06 (SEIS) aplicações e terá como alvo os rattus norvegicus (rato 

de esgoto), rattus rattus (rato de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em 

todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais. 

12.2.2 Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as peculiaridades e 

necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança em toda a área Interna e do terreno de 

cada localidade. 

12.2.3. O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para que, 

assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações. 

 
12.3. METODOLOGIA NO CONTROLE DE CUPINS (PREVENÇÃO) 
 
12.3.1 O serviço de controle de cupins terá o objetivo preventivo de criar uma barreira protetora na área a ser tratada, 

para evitar a penetração desses insetos na madeira, com 02 (DUAS) aplicações. 

12.3.2 Para proteger o madeiramento (principalmente dos forros) contra cupins de madeira seca, utilizar-se-á a técnica 

de micro pulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico em toda a área Interna e do terreno 

de cada localidade. 

12.3.3 Adotar a pratica de pulverização eletrostática, visto que a mesma se apresenta como uma solução tecnológica 

para aumentar a eficiência de utilização de gotas pequenas de água, reduzindo as perdas para o solo ou mesmo por 

evaporação, pois além de aumentar a eficiência no controle, a pulverização eletrostática reduz os efeitos dos inseticidas 

sobre os organismos que vivem no solo, sendo que as perdas para o solo chegam a ser 20 vezes menores que numa 

pulverização convencional. 

 
12.4. SERVIÇOS DE CONTROLE DE AVES E MORCEGOS 
 
12.4.1 Os serviços de controle de aves e morcegos, ocorrerá com 06 (SEIS) aplicações e consistem no controle de 
pombos urbanos (Columba Lívia), outras aves e morcegos. Como não se devem matar e nem maltratar estas espécies, 
deve-se remover ninhos, efetuar limpeza de estruturas, aplicação de repelentes, aplicação de gel, pulverização geral 
contra piolhos de pombos e tomar todos os cuidados para o devido controle destas pragas, em toda a área Interna e do 
terreno de cada localidade. 
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12.5. SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO 
 
12.5.1 Uso de produtos químicos para matar germes em superfícies. Esse processo não limpa necessariamente 

superfícies sujas ou remove germes, mas ao matar os germes nas superfícies de materiais após a efetiva limpeza desta, 

reduz ainda mais o risco de propagação. 

12.5.2 O processo de sanitização e desinfecção deve ser seguir o protocolo estabelecido pela ANVISA. 

12.5.3 A frequência do processo de desinfecção e sanitização deve ser semanal pelo período de um mês, ou seja, 06 

(SEIS) aplicações. 

 
12.6 SERVIÇO DE FUMACÊ 
12.6.1. Prevenção e controle de fumacê contra mosquitos nas dependências do órgão, considerando: 
O serviço de fumacê contra mosquitos, culex quinquefasciatus, aedes aegypti e outros da espécie, através de aplicações 
especiais de larvicidas em pontos críticos de infestação como bromélias, galerias de água pluviais e esgotos, na área 
interna e nos acessos em torno das dependências do órgão, quando identificadas e demandadas. 
Para tratamento, prevenção e controle de mosquitos, a aplicação de pulverização (fumacê) ocorrerá 2 (duas) aplicações 
por semana, em dias a serem determinados pela fiscalização, das 06:30 às 07:30 horas. Com emissão de 
certificado/ordem de serviço pela execução do mesmo. 
Os veículos e equipamentos utilizados na execução do serviço deverão estar identificados com a logo marca/nome da 
empresa, a fim de aumentar a segurança do órgão e assegurar o responsável pelo transporte e manejo de produtos 
químicos. 
 

13. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1 A execução dos serviços deverá ser inciado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o envio da solicitação de 
fornecimento ou outro elemento que substitua, podendo ser prorrogado a critério do órgão solicitante. 

13.2 O acompanhamento e a fiscalização dos servicos, será realizado pelo responsável designado pelo órgão emissor 
da autorização de fornecimento (MUNICÍPIO CONSORCIADO), para análise da qualidade e verificação de sua 
conformidade em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

13.3 O responsável atestará no documento fiscal correspondente, a entrega dos serviços nas condições exigidas, 
constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à fornecedora CONTRATADA. O recebimento 
definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida. 

13.4 Os serviços deverão ser de qualidade e entregues devidamente com extrema pontualidade, alem de realizados 
com segurança e sob a responsabilidade da CONTRATADA, no local indicado órgão emissor da autorização de 
fornecimento (MUNICÍPIO CONSORCIADO), que recusará o recebimento se o serviço for entregue em desconformidade. 
 
13.5 Considerando que o transporte desses Insumos perigosos, atende a exigências da Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária). O transporte e armazenagem de produtos perigosos deve seguir requerimentos específicos da 
Resolução Anvisa nº 5.998/2022. 
 
13.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal técnico do 
contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

13.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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13.8 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

  

13.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

13.10 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

13.11 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias útil, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

  

13.12 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

 

13.13 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

 

13.14 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

 

13.15 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.  

 

13.16 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.  

 

13.17 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

13.18 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

 

13.19 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

 

13.20 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.   

 

13.21 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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13.22 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

 

13.23 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

 

 

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022); 

 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas; e  

 

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.  

 

13.24 Enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

 

13.25 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

13.26 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

 

13.27 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato disposto do art. 105 da Lei nº 
14.133/21, e desde que aceito pela fiscalização e pela autoridade competente. 

13.28 O fornecimento será de acordo com a necessidade de cada Município Consorciado. 

13.29 No preço já estão incluídos todos os custos para execução do objeto contratado, dentre eles, mão de obra, direitos 
trabalhistas, encargos sociais, insumos, equipamentos e ferramentas, transporte, impostos, taxas e quaisquer despesas 
necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre 
o mesmo. 

13.30 No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo à CONTRATADA 
substituí-los, repará-los ou repô-los por outros com as mesmas características exigidas neste termo, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação de substituição do responsável fiscalizador. 
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14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 Quanto ao fornecimento dos itens especificados, a CONTRATADA se obriga a: 
 

a) Disponibilizar canais de comunicação, tais como, e-mails, telefones ou aplicativo de mensagem para 
solicitação de execução do serviço pelas CONTRATANTES. 
 
b) A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de execução mensal e anual dos serviços descritos no termo 
de referência, para controle e preparação das CONTRATANTES, no prazo de até 10 dias úteis da assinatura do 
contrato. 
 
 
c) Em caso de intempéries que comprometam a execução dos serviços, providenciar o reagendamento sem 
custos para a contratante. 
 
d) A CONTRATADA deverá fornecer Certificado de execução dos serviços, com validade mínima de um mês, para 
cada local de execução. 
 
e) Fornecer uniformes (conforme regras da contratada), equipamentos de proteção individual e coletiva, 
ferramentas, materiais e equipamentos técnicos necessários ao adequado desempenho das atividades. Todos os 
equipamentos de segurança, ferramentas, materiais e utensílios deverão ser fornecidos e repostos segundo as 
normas técnicas vigentes e em quantidades suficientes para a operação, sem ônus para as CONTRATANTES. 
 
f) Ao fim da prestação de cada serviço, liberar os espaços livre de equipamentos, materiais e estruturas utilizadas 
na execução dos serviços. 
 
g) A CONTRATADA deverá apresentar descrição detalhada da metodologia de combate por iscas, modos de ações, 
atuação nas colônias durante o tratamento até a eliminação, métodos de iscagem e outras informações técnicas 
pertinentes à metodologia aplicada, sempre que solicitada pela fiscalização para combate das pragas. 
 
h) A CONTRATADA deverá comprovar, através de laudos técnicos ou relatórios específicos, a eficácia do 
tratamento de combate a cupins e demais pragas, sempre que solicitada pela fiscalização para combate das pragas. 
 
i) Destinar os resíduos em locais apropriados e devidamente regularizados juntos aos órgãos de controle ambiental 
e fiscal  
 
j) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para a habilitação efetuada no processo 
licitatório que poderão ser solicitadas a qualquer momento pelos CONTRATANTES. 
 
k) Empregar na execução do contrato, mão de obra especializada, com treinamento e experiência profissional 
comprovada, substituindo prontamente a pessoa cuja permanência na execução dos serviços seja considerada 
indesejável pelos CONTRATANTES, sem ônus para estes. 
 
l) Fornecer crachás de identificação para a sua equipe, bem como uniformes e equipamento de proteção individual 
(EPI) quando necessários, assim como fornecer e manter em perfeito funcionamento os materiais, ferramentas e 
equipamentos relacionados à execução do contrato. 
 
m) Para serviços em altura, escalar profissional capacitado para trabalho em altura – formação NR35  
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apresentando o devido certificado de capacitação no momento da execução. 
 
n) Responsabilizar-se pelo recolhimento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes 
da execução do serviço objeto dessa licitação, isentando os CONTRATANTES, inclusive judicialmente, de qualquer 
responsabilidade quanto a estes. 
 
o) Responsabilizar-se pelas despesas com transporte e alimentação dos empregados utilizados na execução do 
serviço objeto desta licitação. 
 
p) Responder pela violação, extensiva aos seus empregados e prepostos. 
 
q) Responder por danos, inclusive ambientais, eventualmente causados em decorrência de atos ilícitos praticados, 
quando no exercício das funções contratuais, inclusive por acidentes provocados. 
 
 
r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou incidentes que venham a ocorrer durante a execução do contrato, 
assim como por danos causados por pessoal sob sua responsabilidade ao patrimônio dos CONTRATANTES ou de 
terceiros, isentando os CONTRATANTES de quaisquer reclamações ou indenizações que possam surgir em 
consequência destes. 
 
s) Responsabilizar-se por quaisquer processos ou ações, judiciais ou administrativas, surgidas em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, que sejam causados por ação, omissão, imprudência, imperícia ou negligência 
de seus empregados ou prepostos. 
 
t) Isentar, totalmente, os CONTRATANTES de toda e qualquer responsabilidade quanto a danos ou prejuízos que 
lhes sejam causados, por seus empregados.Franquear e facilitar aos CONTRATANTES ou preposto devidamente 
credenciado, a fiscalização do serviço objeto desse Contrato, fornecendo, quando solicitado, todos os dados 
relativos a este, que sejam julgados necessários ao bom entendimento e acompanhamento do serviço, sem que 
tal fiscalização implique em transferência de responsabilidade para os CONTRATANTES. 

14.2 Os produtos deverão estar em conformidade com o Item 12 e 13. Condições de execução eda entrega e critérios 
de aceitação do objeto. 

14.3 Os produtos cotados para os itens devem ser de alta qualidade, atendendo a todas as regulamentações da 
ANVISA. 
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 Designar formalmente servidores para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual; 

15.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a perfeita 
execução da contratação; 

15.3 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas na execução do contrato; 

15.4 Zelar pela perfeita execução do fornecimento contratado, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer 
serem anotadas e sanadas; 

15.5 Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato. 
 
15.6 Recusar, com a devida justificativa, qualquer fornecimento executado fora das especificações constantes no  
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contrato. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que a CONTRATADA entregar fora das especificações contidas nos 
itens deste Termo Referência; 

15.7 Comunicar à CONTRATADA eventual irregularidade observada na execução da entrega, para adoção das 
providências saneadoras. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 
função da prestação dos serviços contratados; 

15.8 Aplicar a CONTRATADA todas as sanções cabíveis, caso ocorra o descumprimento do contrato. As penalidades 
previstas contratualmente, após o contraditório e a ampla defesa, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais 
pela CONTRATADA; 

15.9 Atestar a Nota Fiscal/Fatura relativa à efetiva prestação do fornecimento, para posterior pagamento, segundo as 
previsões contratuais; 

15.10 Receber os fornecimentos dos servicos pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o Contrato. 

15.11 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Termo de Referência e no Edital à 
CONTRATADA no prazo máximo até 30 (trinta) dias, contados a partir daapresentação da  

nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e aceita pelo Gestor responsável. 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
16.1 Na aquisição a ser realizada pelo sistema de Registro de Preços, não haverá prévia reserva orçamentária e o 
quantitativo do objeto pretendido será indicado em termos estimativos, em função do consumo mensal ou anual, 
sendo a dotação orçamentária indicada somente no momento da efetiva aquisição. 
 
16.2 As despesas decorrentes das futuras e eventuais aquisições do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento de cada CONTRATANTE (Municípios Consorciados) participantes ou carona, por ocasião das 
contratações. Durante a validade da Ata de Registro de Preços. 

16.3 Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta da dotação orçamentária de cada órgão 
CONTRATANTE (Municípios Consorciados) da Ata de Registro de Preços, ou que tenham concedida autorização para 
adesão à Ata de Registro de Preços por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação 
orçamentária antes da efetiva aquisição. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

18. DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO. 

 
18.1 A fiscalização do contrato ficará estabelecida através de Portaria expedida por cada Município Consorciado, que 
poderá contar com equipe de apoio para avaliação do bem, que deverá ser recebido provisoriamente para efeito de 
avaliação nos termos da Lei nº 14.133/21. 
 
18.2 A execução do Contrato será fiscalizada por servidores previamente designados pela CONTRATANTE (municípios 
consorciados), nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21, que deverão atestar a realização dos serviços contratados. 
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18.3 A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor, formalmente designados, para o acompanhamento da 
contratação e execução dos serviços. 

19. DA GARANTIA DOS PRODUTOS (SERVIÇOS) 

19.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

20. DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES 

 
20.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, devendo a CONTRATADA proceder à 
abertura de um processo de solicitação de pagamento no protocolo da CONTRATANTE, encaminhando a nota 
fiscal/fatura para pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, nos termos do artigo 
145, da lei 14.133/21. 

20.2 Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
 
VM = VF x 0,33 x ND 100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira, 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso, ND = Número de dias em atraso; 

 
20.3 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto descriminada e acompanhada da 
Ordem serviço/Fornecimento. Devendo constar no corpo da Nota Fiscal, o número do processo e da conta do banco da 
empresa para deposito. 

20.4 As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade Fiscais e Trabalhista, bem como a 
comprovação do serviço prestado, sob pena de suspensão do pagamento. 

20.5 O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando á 
CONTRATADO ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus 
vencimentos. 

20.6 Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues pela CONTRATADA e aprovados 
pelo setor responsável pelo recebimento. 

20.7 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas 
na contratação inicial, deverá ser comunicado ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para apreciação 
da autoridade competente; 

20.8 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais), ou outra circunstância impeditiva, o(s) 
mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será 
suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo 
documento fiscal, devidamente corrigido; 

20.9 O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 
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21. DA VIGÊNCIA DA ATA. 

 

21.1 O período de vigência da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do 
contrato ou emissão da ordem de fornecimento e prorrogável de acordo com os Artigos 105 a 114 da Lei 14.133/21. 

21.2 Com critério de julgamento de menor preço, com as disposições deste Edital e seus respectivos anexos, a Lei nº 
14.133/21, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

21.3 Homologado o resultado da licitação, o setor de Licitações do CIM POLO SUL, convocará os proponentes 
classificados em primeiro lugar para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, 
para assinar a ARP sobre pena de decair do direito a ter seu preço registrado. 

21.4 O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado, desde que a solicitação seja apresentada durante o 
transcurso do interstício inicial, caso ocorra motivo justo e aceito pelo setor gerenciador. 

21.5 O setor responsável pelo gerenciamento da ARP, dela decorrentes, será o CIM POLO SUL. 
 
21.6 Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de assinar a 
ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo setor gerenciador, o (a) Pregoeiro (a), 
examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração 
da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

21.7 A Ata de Registro de Preço terá validade de 12 (doze) meses contados da data de sua publicação, se for caso, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

21.8 A ARP não obriga o CIM POLO SUL a celebrar a contratação, podendo realizar licitação específica para 
aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os 
beneficiários do registro terão preferência. 

21.9 O setor gerenciador, avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as negociações ao 
ajustamento do preço. 

21.10 Se o preço inicialmente registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o setor gerenciador negociará com 
o fornecedor sua redução, caso contrário o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro 
do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 

21.11 O fornecedor, antes de receber a Autorização de Fornecimento, poderá requerer ao setor gerenciador, por 
escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar se superior ao registrado ou por outro motivo 
superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro. 

21.12. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação de penalidade. 

21.13 Cancelados os registros, o CIM POLO SUL poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, 
visando igual oportunidade de negociação. 

21.14 Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços registrados, o CIM POLO SUL procederá à 
revogação da ARP, relativamente ao item que restar frustrado. 

21.15 O gestor da ARP deverá realizar o controle dos produtos entregues, qualitativa e quantitativamente, visando, 
inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 

21.16 Na hipótese de se atingir o limite inicialmente estimado na ARP para contratação, o CIM POLO SUL, não poderá  

http://www.cimpolosul.es.gov.br/
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br
mailto:administrativo@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br


"Unidos somos mais fortes, juntos vamos mais longe!" 

 

Rua Maria Josefina de Resende | S/Nº | Serra | Mimoso do Sul | Espírito Santo CEP: 29400-000 
Tel.|fax: (28) 99923-0577 | www.cimpolosul.es.gov.br | diretoria@cimpolosul.es.gov.br | 

administrativo@cimpolosul.es.gov.br  | compras@cimpolosul.es.gov.br 

diretoria@cimpolosul.es.gov.br 

 

 

 

 

 

efetuar nenhum acréscimo de quantitativo, inclusive o acréscimo de que trata do art. 125 da Lei nº 14133/2021, nos 
termos da legislação posta. 

21.17 O responsável designado pelo CIM POLO SUL, expedirá atestado de inspeção dos produtos entregues, que servirá 
como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável 
para a liberação dos pagamentos. 

21.18 O DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do 
ARP pelo CIM POLO SUL, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo CIM POLO SUL. 

21.19 O CIM POLO SUL não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo 
nas hipóteses previstas, expressamente, neste Edital. 

21.20 O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a responsabilidade do 
DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da Contratação. 

21.21 O CIM POLO SUL poderá conceder “caronas” na presente Ata de Registro de preços, na forma da Lei nº 14.133/21, 
não podendo exceder 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

22. DA AMOSTRA. 

22.1. Não aplicável. 
 
 
23.  DO REAJUSTE 

23.1 Os preços, inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
 
23.2Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

24. DA GARANTIA CONTRATUAL. 

24.1 Não aplicável. 
 
 
25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
a) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 

I.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
II.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

III.dar causa à inexecução total do contrato; 
 

IV.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

V.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

VII.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
 

VIII.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
 

IX.fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

X.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

XI.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

XII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
b) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 

I.advertência; 
 

II.multa; 
 

III.impedimento de licitar e contratar; 
 

IV.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
c) Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II.as peculiaridades do caso concreto; 

 
III.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
V.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
 
d) A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

e) A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 155 desta Lei. 
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f) A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
g) A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 
 
h) A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
 

I.quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário 
estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva 
da autoridade máxima da entidade; 

 
II.quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública 

no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico 
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

 
i) As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no inciso II do caput deste artigo. 
 
j) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
 
k) A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
 
l) Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
m) A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
n) Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, 
a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes 
aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou 
entidade. 
 

o) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 
pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
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p) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
 
q) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 

i.interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
 

ii.suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

iii.suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
r) Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei. 
 

26. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

26.1. REGULARIDADE FISCAL 

a) Ato constitutivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, no caso de sociedade por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores ou 
Registro comercial no caso de empresa individual. 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Prova de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
- Certidão Conjunta PGFN e RFB); 
c) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

d) Prova de regularidade (certidão) com a Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa Contratada; 
e) Prova de regularidade (certidão) com a Fazenda Municipal da Sede da Contratada; 

f) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos; 

g) Trabalhistas (CNDT), em atendimento à Lei nº 12.440/2011; 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 
 

26.2. QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO-FINANCEIRA 
 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, 
emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 
 

a.1.) Caso a Contratada apresente Certidão Positiva, poderá celebrar contrato, desde que o juízo em que tramita o 
procedimento da recuperação judicial certifique que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 
cumprimento de um futuro contrato com a administração pública, levando em consideração o objeto a ser contratado, 
em atendimento ao PARECER/CONSULTA TC Nº 008/2015 – PLENÁRIO – PROCESSO – TC-3519/2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo. 
 
b) Balanço dos últimos 02 (dois) anos exercícios sociais já exigível, acompanhado das respectivas demonstrações 
contábeis exigíveis, conforme normas técnicas pertinentes aprovadas através de Resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e outras normas supletivas, que possibilite a apuração dos dados abaixo relacionados. Se a empresa 
não estiver obrigada à publicação, deverá apresentar cópia autenticada do balanço assinado pelo responsável legal e  
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pelo Contador registrado no órgão profissional competente, com indicação do número registro. Quando se tratar de 
empresa recém formada, que ainda não fechou o primeiro balanço anual, o balanço inicial é o que deve ser apresentado. 
Caso a proponente tenha optado pelo regime de tributação com base no lucro presumido, previsto no artigo 13, da Lei 
8541/92, não mantendo escrituração contábil, deverá anexar cópia da Declaração Simplificada de Rendimento e 
Informações apresentadas à Receita Federal e do Livro de Registro de Inventário relativo ao último exercício social 
exigível, em substituição ao balanço patrimonial. 
 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
SG =__________Ativo Total______________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar parimônio líquido de 5% do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente.  
 
e) A empresa vencedora terá que possuir capital social mínimo de 5% do valor estimado para a contratação. 
 
 
26.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 

a1)  A declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

b) A Contratada deverá apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Técnico, bem como deverá ter 
um responsável técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes, 
CONFORME Art. 8º da Seção II da RDC nº. 622 DE 9 DE MARÇO DE 2022 da ANVISA;  
 
c) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 01 
(um) profissional podendo ser graduado em biologia, engenharia agrônoma, engenharia florestal, engenharia química, 
farmácia, medicina-veterinário ou química, devidamente reconhecido pela entidade profissional competente, para 
atuar como responsável técnico de suas respectivas áreas, numa das formas a seguir: 

c.1.) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 
c.2.) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

c.3.) Contrato de Prestação de Serviço com data de assinatura anterior a data de abertura das propostas, com firma 
das partes reconhecidas em cartório; 
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c.4.) Termo de compromisso assinado pelo profissional, no sentido de aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço, no caso da empresa vir a ser a licitante vencedora, contendo o reconhecimento da firma das partes, em data 
anterior à data de abertura dos envelopes da licitação. 

 
d) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato este que inabilitará todas 
as envolvidas. 
 
e) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 01 
(um) Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho, devidamente reconhecido pela entidade profissional 
competente, para atuar na área de Segurança do Trabalho, numa das formas a seguir: 

e.1.) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 

e.2.) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

e.3.) Contrato de Prestação de Serviço com data de assinatura anterior a data de abertura das propostas, com firma 
das partes reconhecidas em cartório. 

 
f) Apresentação de atestado de capacidade técnica, conforme a seguir: 
 

f.1) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado, em nome da licitante, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação com pelo menos 50% do quantitativo estimado do termo de referência, devidamente registrado 
na entidade competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.2) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do(s) profissional(is) 
indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, devidamente registrado na 
entidade profissional competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.3) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
a empresa já utilizou equipamento de controle sanitário integral de pragas com pulverizador eletromagnético, 
devidamente registrado na entidade competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
  
f.4) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, nome do(s) 
profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que já utilizou equipamento de controle sanitário integral de pragas com 
pulverizador eletromagnético, devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado da 
respectiva Certidões de Acervo Técnico - CAT; 
 
f.5) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem 
como conter objeto, atividades desenvolvidas e o período da contratação; 
 
f.6) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para o licitante e o Responsável Técnico, desde que venham 
indicando os nomes de ambos no documento; 
 
f.7) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela 
própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente; 

 
g) Licença ambiental emitida pelo órgão ambiental estadual competente de acordo com a RDC 622/2022; 
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h) Alvará da Vigilância Sanitária da sede da licitante, para atividade liberada, exclusivamente, imunização e controle de 
pragas urbana. Quando não houver Vigilância Sanitária municipal, apresentar a certidão expedida pela autoridade 
sanitária Estadual, Distrital, Regional ou Nacional. 
 
i) Apresentar Curso, certificado ou atestado de capacidade técnica, assinada pelo Técnico de Segurança do Trabalho ou 
Engenheiro do Trabalho que comprove que ele tem experiência com a atividade de controle de pragas e manejo de 
aves. 
 
j) Apresentar certificados de treinamento técnico dos profissionais que irão executar os serviços e o treinamento técnico 
nas NRS 06,09,10, 20, 31,33, 35. 

 

k) Apresentar autorização do Ibama dos veículos para transporte dos produtos saneantes, conforme a legislação 
pertinente, com a autorização para a locomoção dos mesmos e do responsável técnico. 

 

l) Apresentação de Certificado de Regularidade da empresa junto ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente. 

 

m) Apresentação da publicação da Autorização de Funcionamento de Empresas Prestadoras de Serviços de Interesse da 
Saúde Pública. 
 
n) Comprovação dos equipamentos, EPIS e materiais que serão utilizados para a realização dos serviços, com 
informações como descrição, marca, modelo e apresentação de fotos. 
 
o) Apresentação do certificado de Regularidade para Fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, 
inseticidas, germicidas e fungicidas. 

 

p) Registro na ANVISA dos produtos que serão utilizados. 

 

q) Apresentar o POP - Procedimento Operacional Padronizada, contendo todos os procedimentos técnicos que serão 
adotados, a técnica de aplicação, a utilização e manutenção de equipamentos, o transporte e destinação final, inclusive 
com informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produto químico, saúde, biossegurança e saúde 
do trabalhador, devidamente assinado pelo responsável técnico da licitante acompanhado da ART do respectivo 
Conselho do responsável técnico. 
 

27. DOS ENTES PARTICIPANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

27.1. Os MUNICÍPIOS participantes do certame constituem as seguintes obrigações: 

27.1.1. Efetuar o pedido/solicitação diretamente a empresa e efetuar o pagamento, assim como cada 
município deverá controlar seu quantitativo. 

27.1.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

27.1.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitado os direitos do contratado.Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 138 Lei 14.133/21; 

27.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

 
27.1.5. Fiscalizar a prestação dos serviços ora contratados, bem como notificar a empresa em caso de 
necessidade. 
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27.2. Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES (municípios consorciados) do certame são os seguintes: 
 
1. MUNICÍPIO DE ALEGRE/ES; 
2. MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES/ES; 
3. MUNICÍPIO DE APIACÁ/ES; 
4. MUNICÍPIO DE ATÍLIO VIVACQUA/ES; 
5. MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE/ES; 
6. MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM/ES; 
7. MUNICÍPIO DE CASTELO/ES; 
8. MUNICÍPIO DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO/ES; 
9. MUNICÍPIO DE DORES DO RIO PRETO/ES; 
10. MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ/ES; 
11. MUNICÍPIO DE IBITIRAMA/ES; 
12. MUNICÍPIO DE ICONHA/ES; 
13. MUNICÍPIO DE IRUPI/ES; 
14. MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM/ES; 
15. MUNICÍPIO DE ITARANA/ES; 
16. MUNICÍPIO DE IÚNA/ES; 
17. MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO/ES; 
18. MUNICÍPIO DE MARATAÍZES/ES; 
19. MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES; 
20. MUNICÍPIO DE MUNIZ FREIRE/ES; 
21. MUNICÍPIO DE MUQUI/ES; 
22. MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY/ES; 
23. MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL/ES; 
24. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO/ES; 
25. MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA/ES. 
 

28. RESPONSABILIDADES 

28.1. Justificativa de Contratação 
Alan Rodrigues Gonçalves  
 
28.2. Autorização do Proc. Licitatório 
Sergio Farias Fonseca 
 
28.3. Elaboração do ETP. 
Marcio Rasselli Correia 
 
28.4. Aprovação do ETP. 
Katiuscia Scarpini Pavão  
 
28.5. Elaboração da Especificação. 
Alan Rodrigues Gonçalves  
 
28.6. Aprovação da Especificação. 
Katiuscia Scarpini Pavão  
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28.7. Elaboração do Quantitativo. 
Sergio Farias Fonseca 
 
28.8. Aprovação do Quantitativo. 
Katiuscia Scarpini Pavão  
 
28.9. Elaboração do TR/Projeto Básico. 
Marcio Rasselli Correia 
 
28.10. Aprovação do TR/Projeto Básico. 
Katiuscia Scarpini Pavão  
 
28.11. Elaboração Pesquisa de Mercado. 
Marcio Rasselli Correia 
 
28.12. Aprovação Pesquisa de Mercado. 
 
Sergio Farias Fonseca 
 
28.13. Razão Escolha Fornecedor/exec. 
Vanessa Marques Ribeiro 
 
28.14. Elaboração Parecer Jurídico. 
Frederico Rodrigues da Silva 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mimoso do Sul/ES, para dirimir possíveis litígios decorrentes deste procedimento 
licitatório. 
29.2. Quaisquer dúvidas quanto às especificações, favor consultar a supervisora de compras através do telefone (28) 
99923-0577 ou e-mail compras@cimpolosul.es.gov.br  
 

30. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

NOME: Marcio Rasselli Correia 
CARGO/FUNÇÃO: Supervisor de Compras Compartilhadas e Contratações 
E-MAIL: compras@cimpolosul.es.gov.br 
TELEFONE CELULAR: (28) 99900-0736 
 
31. RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

NOME: Katiuscia Scarpini Pavão.  
E-MAIL: diretoria@cimpolosul.es.gov.br 
TELEFONE CELULAR: (28) 99923-0577 
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Mimoso do Sul/ES, 26 de agosto de 2024. 
 

____________________________________ 
Marcio Rasselli Correia 

Supervisor Administrativo de Compras Compartilhadas e Contratações  
 

____________________________________ 
Katiuscia Scarpini Pavão 

Superintendente Administrativa e Financeiro
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ANEXOII - MODELO DE PROPOSTA 

 
A(o): Pregoeiro(a) do CIM POLO SUL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

Pela presente, vimos submeter à apreciação de V.Sª. a nossa Proposta de Preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESCORPIONIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS DE FUMACÊ, 
PARA ATENDER AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIM POLO SUL, conforme especificado abaixo. 
 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANT 
MÁXIMA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

       

 Valor total do Lote R$ ... (por extenso) R$ 

 

 
Validade da Proposta: dias. 

 
CNPJ da Empresa:  

 
(Local),...........de...................de........... 

 

 
Assinatura Identificável 

(nome do representante legal e carimbo da empresa
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

  
 

CONTRATO Nº   
PROCESSO Nº 1322/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº   
PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2024 

ID:2024.501C2600006.02.0006 
 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, 

DESCORPIONIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO, SERVIÇOS DE FUMACÊ, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO 

POLO SUL - CIMPOLO SUL E A EMPRESA 

......................................................................                  

 

 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL CIM POLO SUL,  Associação Civil De Direito Público, sem fins lucrativos, 
com sede À Rua Maria Josefina de Resende, S/N, Serra,Mimoso Do Sul/Es - Cep 29400-000, e filial situada na Rua 
Agenor Luiz Thomé S/N, Centro, Guaçuí/Es - Cep 29560-000,  Inscrita sob o CNPJ Nº 02.722.566/0001-52, 
Representado Pelo Seu Presidente, o Sr................................., Portador DoCPFNº....................., Neste Ato, 
denominado, simplesmente, Contratante, e a Empresa........................................,com S ede 
à ......................................, ................., ..........., .representada por seu Representante Legal, o 
Sr............................,(NAC.), (ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO), residente e domiciliado na Cidade de  ............., portador do 
documento de identidade Nº ............, einscritonoCPF/MFsob onº..........,doravante denominada, simplesmente, 
CONTRATADA, com fundamento na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, Processo Administrativo 
Nº1322/2024, e PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 , firmam o presente contrato que se regerá pelas Cláusulas 
aqui previstas, bem como,pelas Normas da Lei Federal nº14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas 
alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de desinsetização, desratização, descupinização, descorpionização, sanitização, serviços de fumacê , de acordo 
com condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos para atender ao CIM POLO SUL e 
Municípios Consorciados. 
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1.2. Especificações adas do objeto e quantidades: 
 

LOTE ÚNICO 

Objeto:Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização, desratização, 
Descupinização, descorpionização, sanitização, serviços de Fumacê 
 

ITEM QUANTIDADE 
MÁXIMA 

UNIDADE DESCRIÇÃODOOBJETO MARCA Valor Por 
metro 

Valor 
total 

01 10.134.914,40 
 

Metro 
Quadrado 

DESINTIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS  DOS 
CONSORCIADOS (SENDO 
CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

02 10.134.914,40 Metro 
Quadrado 

DESRATIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS (SENDO 
CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

03 3.378.304,80 Metro 
Quadrado 

DESCUPINIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS   DOS 
CONSORCIADOS (SENDO 
CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

04 3.378.304,80 
 
 

Metro 
Quadrado 

DESCURPIONIZAÇÃO DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 2 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

05 10.134.914,40 
 

Metro 
Quadrado 

SANITIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS, 
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS (SENDO 
CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) 
 

 SERVICO R$ R$ 

06 3.378.304,80 Metro 
Quadrado 

FUMACÊ MANUAL DE TODOS OS 
PREDIOS, PRAÇAS E ESPAÇOS DOS 
CONSORCIADOS 
(SENDO CONSIDERADO 2 
APLICAÇÕES) 

 SERVICO R$ R$ 

VALOR GLOBAL   

 
1.3. Fazem parte integrante deste Contrato, todos os documentos e instruções que compõem o Processo Administrativo 
nº1322/2024, completando o para todos os fins de direito, independentemente, de sua transcrição,obrigando-se as 
parte sem todos os seus termos. 
 

3.3. O objeto será executado, rigorosamente, de acordo com Tabela de Quantidade por Município Participante (Anexo 
V) e Proposta Comercial apresentanda pela Contratada (Anexo II). 
 

CLAUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1.  METODOLOGIA NO CONTROLE DE INSETOS E OUTROS 
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2.1.1 Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças, pulgas, 
mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e 
externas), tanto para extinção como para prevenção, com 02 (DUAS) aplicações. 
 
2.1.2. O controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pó. 
 
2.1.3. Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual (permanência 
no local tratado por um período de noventa dias). 
 
2.1.4.  O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são recomendados os 
processos de pulverização e polvilhamento em toda a área Interna e do terreno de cada localidade. 
 
2.2. METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES 
 
2.2.1. O serviço de controle de roedores, ocorrerá com 06 (SEIS) aplicações e terá como alvo os rattus norvegicus (rato 
de esgoto), rattus rattus (rato de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em 
todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais. 
 
2.2.2. Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as peculiaridades e 
necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança em toda a área Interna e do terreno de 
cada localidade. 
 
2.2.3. O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para que, 
assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações. 
 
2.3. METODOLOGIA NO CONTROLE DE CUPINS (PREVENÇÃO) 
 
2.3.1. O serviço de controle de cupins terá o objetivo preventivo de criar uma barreira protetora na área a ser tratada, 
para evitar a penetração desses insetos na madeira, com 02 (DUAS) aplicações. 
 
2.3.2. Para proteger o madeiramento (principalmente dos forros) contra cupins de madeira seca, utilizar-se-á a técnica 
de micro pulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico em toda a área Interna e do terreno 
de cada localidade. 
 
2.3.3. Adotar a pratica de pulverização eletrostática, visto que a mesma se apresenta como uma solução tecnológica 
para aumentar a eficiência de utilização de gotas pequenas de água, reduzindo as perdas para o solo ou mesmo por 
evaporação, pois além de aumentar a eficiência no controle, a pulverização eletrostática reduz os efeitos dos inseticidas 
sobre os organismos que vivem no solo, sendo que as perdas para o solo chegam a ser 20 vezes menores que numa 
pulverização convencional. 
 
2.4. SERVIÇOS DE CONTROLE DE AVES E MORCEGOS 
 
2.4.1. Os serviços de controle de aves e morcegos, ocorrerá com 06 (SEIS) aplicações e consistem no controle de pombos 
urbanos (Columba Lívia), outras aves e morcegos. Como não se devem matar e nem maltratar estas espécies, deve-se 
remover ninhos, efetuar limpeza de estruturas, aplicação de repelentes, aplicação de gel, pulverização geral contra 
piolhos de pombos e tomar todos os cuidados para o devido controle destas pragas, em toda a área Interna e do terreno 
de cada localidade. 
 
2.5. SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO 
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2.5.1. Uso de produtos químicos para matar germes em superfícies. Esse processo não limpa necessariamente 
superfícies sujas ou remove germes, mas ao matar os germes nas superfícies de materiais após a efetiva limpeza desta, 
reduz ainda mais o risco de propagação. 
2.5.2. O processo de sanitização e desinfecção deve ser seguir o protocolo estabelecido pela ANVISA. 
 
2.5.3.A frequência do processo de desinfecção e sanitização deve ser semanal pelo período de um mês, ou seja, 06 
(SEIS) aplicações. 
 
2.6 SERVIÇO DE FUMACÊ 
2.6.1. Prevenção e controle de fumacê contra mosquitos nas dependências do órgão, considerando: 
 
a) O serviço de fumacê contra mosquitos, culex quinquefasciatus, aedes aegypti e outros da espécie, através de 
aplicações especiais de larvicidas em pontos críticos de infestação como bromélias, galerias de água pluviais e esgotos, 
na área interna e nos acessos em torno das dependências do órgão, quando identificadas e demandadas. 
 
b) Para tratamento, prevenção e controle de mosquitos, a aplicação de pulverização (fumacê) ocorrerá 2 (duas) 
aplicações por semana, em dias a serem determinados pela fiscalização, das 06:30 às 07:30 horas, com emissão de 
certificado/ordem de serviço pela execução do mesmo. 
 
c) Os veículos e equipamentos utilizados na execução do serviço deverão estar identificados com a logo marca/nome 
da empresa, a fim de aumentar a segurança do órgão e assegurar o responsável pelo transporte e manejo de produtos 
químicos. 
 

2.6.4.O prazo de ínicio para prestação dos serviços será de 05 (cinco) dias úteis a partir do momento em que a Autorização 
de Fornecimento for recebida, podendo ser prorrogado a critério do órgão solicitante. 
 

2.6.3. O serviço em desacordo com as especificações técnicas, assim como, as falhas e/ou vícios verificados no ato do 
seu recebimento, de responsabilidade da contratada deverão ser refeitos/substituídos. Neste caso, o prazo de 
recuperação das falhas apontadas será determinado pela Contratante e, sua inobservância implicará aplicação das 
penalidades previstas neste termo, bem como, legislação vigente. 

 

2.6.4. A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não implicará alteração dos prazos, nem 
eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 

 

2.6.5. O serviço prestado somente será recebido pela Contratante após o atendimento de todas as condições 
estabelecidas neste Termo de Contrato e de acordo com os critérios de aceitação do objeto constantes do Termo de 
Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1. O Presente instrumento contratual terá vigência de até 12(doze) meses, contados da data da assinatura do 
Contrato, admitindo-se a sua prorrogação, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do disposto no artigo 
107, da Lei nº. 14.133/2021. 

3.1.1. Caso o contrato seja assinado eletronicamente, o prazo de vigência será contado a partir da data da última 
assinatura. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1 O preço total estimado do presente contrato é de R$______________________ , constante da proposta 
vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este,como preço justo e suficiente para total execução  
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do presente objeto. 

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4.3. A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal de Prestação de Serviços após 30 dias da prestação dos serviços, 
juntamente com os documentos que comprovem sua regularidade fiscal. 

 

4.4. O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária até o 5º (quinto) dia útil 
após a entrega do documento de cobrança à fiscalização do Contrato. 
 

4.5. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
com o pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 
4.6. Não caberá pagamento de atualização financeira á CONTRATADA caso não ocorra no prazo previsto, por culpa 
exclusiva desta. 

 

4.7. Para efetivação do pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente, 
atualizados e anexados ao documento fiscal: 

 

a) Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal; 

b) Comprovante de Regularidade Fiscal (FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei nº 
12.440/2011; 

d) Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FONTE DE RECURSO 

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão à conta da Dotação Orçamentária a saber: 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE. 

6.1. Os preços, inicialmente, contratados são fixos eirreajustáveis pelo períodode 12 (doze) meses. 

6.1.1.  Após o interregno de um ano, e à pedido da contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pela Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),ou outros que substitua, 
exclusivamente,para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 (ÓRGÃO) 

Projeto/atividade: 

Ação: 

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recursos: 

mailto:licitacao@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br


"Unidos somo smais fortes, junto svamos mais longe!" 

Rua Maria Josefina de Resende|s/n|Serra|Mimoso do Sul|Espírito Santo CEP:29400-000 
Tel.|fax:(28)99923-0577|www.cimpolosul.es.gov.br|licitacao@cimpolosul.es.gov.br|diretoria@cimpolosul.es.gov.br 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
CLÁUSULA OITAVA- DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no item  Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 

CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO. 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Contratante designará, dentro do seu quadro de funcionários, um 
representante para acompanhar e fiscalizar toda a prestação dos serviços, objeto do presente Termo, e sempre que 
estes não forem realizados a contento, a Contratada será notificada por escrito, devendo imediatamente regularizá-los.
  

9.2. O fiscal nomeado para acompanhar a execução das obrigações assumidas pela Contratada terá autoridade para 
exercer, como representante do Consórcio, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual, objetivando garantir qualidade e conformidade com o objeto deste Termo de Referência, nos 
termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. O Fiscal, designado pelo Consórcio, acompanhará a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive, perante 
terceiros por qualquer irregularidade, ainda que, resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, em conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. Serão indicados para fiscalizar esta contratação os seguintes colaboradores públicos:  

TITULAR: 

NOME: ..................................... 

CARGO/FUNÇÃO: .............................. 

E-MAIL: ........................................... 

SUPLENTE: 

NOME: ................................... 

CARGO/FUNÇÃO: .................................... 

E-MAIL: ..................................... 

 

CLAUSULA DÉCIMA  -DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1. Compete à CONTRATADA: 

a) Disponibilizar canais de comunicação, tais como, e-mails, telefones ou aplicativo de mensagem para solicitação de 
execução do serviço pelas CONTRATANTES. 
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b) A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de execução mensal e anual dos serviços descritos no termo de 
referência, para controle e preparação das CONTRATANTES, no prazo de até 10 dias úteis da assinatura do contrato. 

c) Em caso de intempéries que comprometam a execução dos serviços, providenciar o reagendamento sem custos para 
a contratante. 
 
d) A CONTRATADA deverá fornecer Certificado de execução dos serviços, com validade mínima de um mês, para cada 
local de execução. 
 
e) Fornecer uniformes (conforme regras da contratada), equipamentos de proteção individual e coletiva, ferramentas, 
materiais e equipamentos técnicos necessários ao adequado desempenho das atividades. Todos os equipamentos de 
segurança, ferramentas, materiais e utensílios deverão ser fornecidos e repostos segundo as normas técnicas vigentes 
e em quantidades suficientes para a operação, sem ônus para as CONTRATANTES. 
 
f) Ao fim da prestação de cada serviço, liberar os espaços livre de equipamentos, materiais e estruturas utilizadas na 
execução dos serviços. 
 
g) A CONTRATADA deverá apresentar descrição detalhada da metodologia de combate por iscas, modos de ações, 
atuação nas colônias durante o tratamento até a eliminação, métodos de iscagem e outras informações técnicas 
pertinentes à metodologia aplicada, sempre que solicitada pela fiscalização para combate das pragas. 
 
h) A CONTRATADA deverá comprovar, através de laudos técnicos ou relatórios específicos, a eficácia do tratamento de 
combate a cupins e demais pragas, sempre que solicitada pela fiscalização para combate das pragas. 
 
i) Destinar os resíduos em locais apropriados e devidamente regularizados juntos aos órgãos de controle ambiental e 
fiscal  
 
j) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para a habilitação efetuada no processo 
licitatório que poderão ser solicitadas a qualquer momento pelos CONTRATANTES. 
 
k) Empregar na execução do contrato, mão de obra especializada, com treinamento e experiência profissional 
comprovada, substituindo prontamente a pessoa cuja permanência na execução dos serviços seja considerada 
indesejável pelos CONTRATANTES, sem ônus para estes. 
 
l) Fornecer crachás de identificação para a sua equipe, bem como uniformes e equipamento de proteção individual (EPI) 
quando necessários, assim como fornecer e manter em perfeito funcionamento os materiais, ferramentas e 
equipamentos relacionados à execução do contrato. 
 
m) Para serviços em altura, escalar profissional capacitado para trabalho em altura – formação NR35 apresentando o 
devido certificado de capacitação no momento da execução. 
 
n) Responsabilizar-se pelo recolhimento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da 
execução do serviço objeto dessa licitação, isentando os CONTRATANTES, inclusive judicialmente, de qualquer 
responsabilidade quanto a estes. 
 
o) Responsabilizar-se pelas despesas com transporte e alimentação dos empregados utilizados na execução do serviço 
objeto desta licitação. 
 
p) Responder pela violação, extensiva aos seus empregados e prepostos. 
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q) Responder por danos, inclusive ambientais, eventualmente causados em decorrência de atos ilícitos praticados, 
quando no exercício das funções contratuais, inclusive por acidentes provocados. 
 
r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou incidentes que venham a ocorrer durante a execução do contrato, 
assim como por danos causados por pessoal sob sua responsabilidade ao patrimônio dos CONTRATANTES ou de 
terceiros, isentando os CONTRATANTES de quaisquer reclamações ou indenizações que possam surgir em consequência 
destes. 
 
s) Responsabilizar-se por quaisquer processos ou ações, judiciais ou administrativas, surgidas em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, que sejam causados por ação, omissão, imprudência, imperícia ou negligência de 
seus empregados ou prepostos. 
 
t) Isentar, totalmente, os CONTRATANTES de toda e qualquer responsabilidade quanto a danos ou prejuízos que lhes 
sejam causados, por seus empregados.Franquear e facilitar aos CONTRATANTES ou preposto devidamente credenciado, 
a fiscalização do serviço objeto desse Contrato, fornecendo, quando solicitado, todos os dados relativos a este, que 
sejam julgados necessários ao bom entendimento e acompanhamento do serviço, sem que tal fiscalização implique em 
transferência de responsabilidade para os CONTRATANTES. 

10.1.1.Os produtos deverão estar em conformidade com o Item 13. Da entrega e Critérios de AceitaçãodoObjeto, 
constante. 

10.1.2. Os produtos cotados para os itens devem ser de alta qualidade, atender a todas ás Regulamentações da 
ANVISA. 
 

10.2  Compete a CONTRATANTE: 

a) Designar formalmente servidores para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a perfeita execução 
da contratação; 

c) Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas na execução do contrato; 

d) Zela rpela perfeita execução do fornecimento contratado, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer serem 
anotadas e sanadas; 

e) Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato. 

f) Recusar, com a devida justificativa, qualquer fornecimento executado fora das especificações constantes n ocontrato. 
Rejeitar, no todo ou emparte, o objeto que a CONTRATADA entregar fora das especificações contidas nos itens deste 
Termo Referência; 

g) Comunicar à CONTRATADA eventual irregularidade observada na execução da entrega, para adoção das providências 
saneadoras. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
prestação dos serviços contratados; 

i) Aplicar a CONTRATADA todas as sanções cabíveis, caso ocorra o descumprimento do contrato. As penalidades 
previstas contratualmente, apó so contraditório e a ampla defesa, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais 
pela CONTRATADA; 

j) Atestar a NotaFiscal/Fatura relativa à efetiva prestação do fornecimento, para posterior pagamento, segundo as 
previsões contratuais; 

k) Receber os fornecimentos dos serviços pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o Contrato. 
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l) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento e Termo de Referência à 
CONTRATADA no prazo máximo de até 30(trinta)dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato e aceita pelo Gestor responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DOS PREÇOS 

11.1 O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos casos elencados no art. 124 da Lei  
14.133/2021; 

11.2. Os prazos para resposta de pedidos de repactuação de preços e de pedidos de reestabelecimento de 
reequilíbrio econômico-financeiro serão respondidos em até 30 dias após o recebimento dos respectivos pedidos. 

11.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

12.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 
nº14.133/2021, que poderão se dar após assegurados o contraditório e aampla defesa à CONTRATADA. 

12.2. A forma de extinção do contrato poderá ser realizada de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, bem como, as consequências da extinção determinada por ato unilateral da Administração serão as 
previstas no art. 139 da mesma lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações aqui ajustadas, quando da ocorrência das infrações 
constantes do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas à contratada as sanções indicadas no art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o procedimento indicado no mesmo artigo e seguintes (arts. 156 a 163, todos da 
Lei nº 14.133/2021). 

 
13.2. Durante a execução do contrato poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato; 
c) Suspensão para contratar com a Administração; 
d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal; 

 
13.3. O processo sancionatório será formalizado e acompanhado conforme disposições constantes da 
Leinº14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas naLei nº 14.133/2021 e 
demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAPUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE, providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo 
com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA LGPD. 

17.1. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13709/18, que trata daproteção dos dados pessoais, a 
CONTRANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos 
princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção 
dos dados; 

17.2.Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRANTE com objetivo de obter vantagem 
econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 
13.709/18; 

17.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamentode dados pessoais 
sensíveis, com o objetivo deobter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, 
por culpa da CONTRATADA; 

17.4. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares pessoas naturais 
vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo- se o tratamento nas hipóteses de 
consentimento específicoe destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas nos incisos II aX do art. 
7º da Lei Federal nº 13.709/18; 

17.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da obrigação 
de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de 
dados sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO. 

18.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto porconta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

 

19.1. As eventuais omissões deste contrato serão resolvidas pelas disposições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

19.2. As partes elegem o foro de Mimoso do Sul – ES, como o competente para dirimir quaisquer questões oriundas  
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do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente 
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de origem desta 
contratação, divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº. 
14.133/21. 

 

 

 

 

 

MimosodoSul/ES, de de  
 
 

 
__________________________________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL – CIM POLO SUL 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas:  
Nome:______________________________ 
CPF Nº: 
 
 
 
 
Testemunhas: 
Nome:______________________________ 
CPF Nº. 
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ANEXO IV- MINUTA DE ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
ID: 2024.501C2600006.02.0006 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO Nº: 1322/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  

 
AOS DIAS DO MÊS DE    DE   , O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM 

POLO SUL, COM SEDE NA RUA MARIA JOSEFINA DE RESENDE, S/N. SERRA, MIMOSO DO SUL/ES. CEP: 29400-000, E FILIAL 

SITUADA NA RUA AGENOR LUIZ THOMÉ  S/N, CENTRO, GUAÇUÍ/ES - CEP 29560-000, INSCRITA NO CNPJ Nº 

02.722.566/0001-52 E A EMPRESA   COM SEDE NA RUA ,N.º,BAIRRO   , NO MUNICÍPIO DE 

 - , CEP:   , FONE (-)    , E-MAIL  

 ,INSCRITA NO CNPJ SOB O N.º   

 ,INSCRIÇÃO ESTADUAL N.º  , NESTE ATO 

REPRESENTADO POR SEU SÓCIO/PROCURADOR SR.  ,INSCRITO NO CPF SOB O Nº E PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE N°  , EXPEDIDA PELA , NOS TERMOS DO LEI FEDERAL N° 14.133/2021, 

OBSERVADAS, AINDA, AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1322/2024, NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRONICO N° 007/2024, DO TIPO MENOR PREÇO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE REGISTRAR OS 

PREÇOS DAS EMPRESAS ABAIXO CITADAS, DE ACORDO COM O LOTE/ITEM DISPUTADO E A CLASSIFICAÇÃO POR ELAS 

ALCANÇADA, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL QUE INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO DE REGISTRO, MEDIANTE 

AS CONDIÇÕES A SEGUIR PACTUADAS: 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de preço tem como objeto , em conformidade com as especificações deste termo de 
referência do Edital do Processo Licitatório supracitado. 

 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado,as especificações do objeto,as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
Fornecedor  
CNPJ  
Endereço  
Contato  
Representante  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

       

       

mailto:licitacao@cimpolosul.es.gov.br
mailto:diretoria@cimpolosul.es.gov.br


"Unidos somo smais fortes, junto svamos mais longe!" 

Rua Maria Josefina de Resende|s/n|Serra|Mimoso do Sul|Espírito Santo CEP:29400-000 
Tel.|fax:(28)99923-0577|www.cimpolosul.es.gov.br|licitacao@cimpolosul.es.gov.br|diretoria@cimpolosul.es.gov.br 

 

 

 

 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E GERENCIADOR 

3.1 O órgão gerenciador será o Consorcio Público CIM Polo Sul e os órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços são: 

 MUNICÍPIO DE ALEGRE/ES; 

 MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES/ES; 

 MUNICÍPIO DE APIACÁ/ES; 

 MUNICÍPIO DE ATÍLIO VIVACQUA/ES; 

 MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO NORTE/ES; 

 MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM/ES; 

 MUNICÍPIO DE CASTELO/ES; 

 MUNICÍPIO DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO/ES; 

 MUNICÍPIO DE DORES DO RIO PRETO/ES; 

 MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ/ES; 

 MUNICÍPIO DE IBITIRAMA/ES; 

 MUNICÍPIO DE ICONHA/ES; 

 MUNICÍPIO DE IRUPI/ES; 

 MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM/ES; 

 MUNICÍPIO DE ITARANA/ES; 

 MUNICÍPIO DE IÚNA/ES; 

 MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO/ES; 

 MUNICÍPIO DE MARATAÍZES/ES; 

 MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES; 

 MUNICÍPIO DE MUNIZ FREIRE/ES; 

 MUNICÍPIO DE MUQUI/ES; 

 MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY/ES; 

 MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL/ES; 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO/ES; 

 MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA/ES. 

 
3.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades daAdministração Pública estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

3.2.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

3.2.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor; 

 
3.2.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

3.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada ematé noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços daqual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

3.6 Dos limites para as adesões: 

3.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes. 

3.6.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro doquantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.6.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequenteà 
datade divulgaçãono PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá havera indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

 
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a  
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possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

4.5.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

4.6 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.8 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.8.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

4.9 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.10 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

 

4.11 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

 
4.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termosdo edital, poderá: 

4.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
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4.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

4.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado. 

5.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.2.1 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.2.1.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 

5.2.1.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

5.2.2 Conforme consulta nº 00020-2022- Plenário do Tribunal de Contas do estado do Espírito Santo a Ata de Registro 
de Preço não será passível de reequilíbrio dos preços registrados. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e  ofornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de  
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cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória acompanhada da planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços,nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

7.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entida de participante;ou 

 
7.2.2 De órgão ou entida de participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

7.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos na Lei 14.133, de 2021. 

7.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativoinicialmente informadopeloórgãooupelaentidadeparticipante,desdequehajapréviaanuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7 Nahipótese da compra centralizada,não havendoindicação peloórgãoou pelaentidade gerenciadora, dos  
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quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS  

8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 Descumprirascondiçõesdaataderegistrodepreços,semmotivojustificado; 

8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

8.1.3 Não aceitar manterseupreçoregistrado, na hipótese previstano artigo 27,§2º,do Decreto nº11.462, de 2023; ou 

8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Leinº14.133, de 2021. 

8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 
8.4.1 Por razão de interesse público; 

8.4.2 A pedido do fornecedor,decorrente de caso fortuito ou força maior;ou 

8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 
aviso de contratação direta. 

9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

9.1.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9.2 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do  
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fornecedor. 

10.  CONDIÇÕES GERAIS 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
daAdministraçãoe dofornecedorregistrado, penalidades edemais condições do ajuste,encontram- se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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Municipio
Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Quantidade

de metro quadrado

por aplicação

Serviço
DESINTIZAÇÃO

6 APLICACOES

DESRATIZAÇÃO

6 APLICACOES

DESCUPINIZAÇÃO 

2 APLICACOES

DESCURPIONIZAÇÃO

2 APLICACOES

SANITIZAÇÃO 

6 APLICACOES

FUMACÊ

2 APLICACOES

ITENS MUNICÍPIOS ÍNDICE POPULAÇÃO
REFERÊNCIA 

METRAGEM
METRO QUADRADO METRO QUADRADO METRO QUADRADO METRO QUADRADO METRO QUADRADO METRO QUADRADO

1  ALEGRE/ES; 2.648355322 29,975.00                                                                       79,433.75                      476,602.50                         476,602.50                          158,867.50                      158,867.50                           476,602.50                            158,867.50                           

2 ALFREDO CHAVES/ES; 2.648355322 14,636.00                                                                       38,785.40                      232,712.40                         232,712.40                          77,570.80                        77,570.80                             232,712.40                            77,570.80                             

3  APIACÁ/ES; 2.648355322 7,554.00                                                                         20,018.10                      120,108.60                         120,108.60                          40,036.20                        40,036.20                             120,108.60                            40,036.20                             

4  ATÍLIO VIVACQUA/ES; 2.648355322 12,105.00                                                                       32,078.25                      192,469.50                         192,469.50                          64,156.50                        64,156.50                             192,469.50                            64,156.50                             

5  BOM JESUS DO NORTE/ES; 2.648355322 9,962.00                                                                         26,399.30                      158,395.80                         158,395.80                          52,798.60                        52,798.60                             158,395.80                            52,798.60                             

6 CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM/ES; 2.648355322 210,589.00                                                                     558,060.85                    3,348,365.10                     3,348,365.10                      1,116,121.70                   1,116,121.70                       3,348,365.10                        1,116,121.70                        

7 CASTELO/ES; 2.648355322 37,747.00                                                                       100,029.55                    600,177.30                         600,177.30                          200,059.10                      200,059.10                           600,177.30                            200,059.10                           

8  DIVINO DE SÃO LOURENÇO/ES; 2.648355322 4,649.00                                                                         12,319.85                      73,919.10                           73,919.10                            24,639.70                        24,639.70                             73,919.10                              24,639.70                             

9  DORES DO RIO PRETO/ES; 2.648355322 6,771.00                                                                         17,943.15                      107,658.90                         107,658.90                          35,886.30                        35,886.30                             107,658.90                            35,886.30                             

10  GUAÇUÍ/ES; 2.648355322 31,122.00                                                                       82,473.30                      494,839.80                         494,839.80                          164,946.60                      164,946.60                           494,839.80                            164,946.60                           

11  IBITIRAMA/ES; 2.648355322 8,859.00                                                                         23,476.35                      140,858.10                         140,858.10                          46,952.70                        46,952.70                             140,858.10                            46,952.70                             

12 ICONHA/ES; 2.648355322 13,973.00                                                                       37,028.45                      222,170.70                         222,170.70                          74,056.90                        74,056.90                             222,170.70                            74,056.90                             

13  IRUPI/ES; 2.648355322 13,526.00                                                                       35,843.90                      215,063.40                         215,063.40                          71,687.80                        71,687.80                             215,063.40                            71,687.80                             

14  ITAPEMIRIM/ES; 2.648355322 34,656.00                                                                       91,838.40                      551,030.40                         551,030.40                          183,676.80                      183,676.80                           551,030.40                            183,676.80                           

15 ITARANA/ES; 2.648355322 10,494.00                                                                       27,809.10                      166,854.60                         166,854.60                          55,618.20                        55,618.20                             166,854.60                            55,618.20                             

16 IÚNA/ES; 2.648355322 29,290.00                                                                       77,618.50                      465,711.00                         465,711.00                          155,237.00                      155,237.00                           465,711.00                            155,237.00                           

17 JERÔNIMO MONTEIRO/ES; 2.648355322 12,265.00                                                                       32,502.25                      195,013.50                         195,013.50                          65,004.50                        65,004.50                             195,013.50                            65,004.50                             

18 MARATAÍZES/ES; 2.648355322 38,883.00                                                                       103,039.95                    618,239.70                         618,239.70                          206,079.90                      206,079.90                           618,239.70                            206,079.90                           

19 MIMOSO DO SUL/ES; 2.648355322 24,475.00                                                                       64,858.75                      389,152.50                         389,152.50                          129,717.50                      129,717.50                           389,152.50                            129,717.50                           

20  MUNIZ FREIRE/ES; 2.648355322 17,319.00                                                                       45,895.35                      275,372.10                         275,372.10                          91,790.70                        91,790.70                             275,372.10                            91,790.70                             

21  MUQUI/ES; 2.648355322 15,526.00                                                                       41,143.90                      246,863.40                         246,863.40                          82,287.80                        82,287.80                             246,863.40                            82,287.80                             

22  PRESIDENTE KENNEDY/ES; 2.648355322 11,658.00                                                                       30,893.70                      185,362.20                         185,362.20                          61,787.40                        61,787.40                             185,362.20                            61,787.40                             

23  RIO NOVO DO SUL/ES; 2.648355322 11,273.00                                                                       29,873.45                      179,240.70                         179,240.70                          59,746.90                        59,746.90                             179,240.70                            59,746.90                             

24 SÃO JOSÉ DO CALÇADO/ES; 2.648355322 10,546.00                                                                       27,946.90                      167,681.40                         167,681.40                          55,893.80                        55,893.80                             167,681.40                            55,893.80                             

25  VARGEM ALTA/ES 2.648355322 19,563.00                                                                       51,841.95                      311,051.70                         311,051.70                          103,683.90                      103,683.90                           311,051.70                            103,683.90                           

637,416.00                                                                                   1,689,152.40                10,134,914.40                   10,134,914.40                    3,378,304.80                  3,378,304.80                       10,134,914.40                      3,378,304.80                       

Metragem total

em metros 40,539,657.60                                          -                                          

Utilizou os dados de 

Metragem  de populacao da cidade, para se chegar no indice. Indice = 

(metragem/população) = (102976/38883) = 2,648 ou 2,65

Indice de 

Metragem por Polução
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO POLO SUL
R MARIA JOSEFINA DE RESENDE, 928 - SERRA - Mimoso do Sul
CEP: 29400-000 CNPJ: 02.722.566/0001-52 Telefone: (28) 9992-3057

RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

Código EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO VI

1 M² DESINTIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS  DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) -
DESINTIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS  DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES)

1,0700 10.844.358,4110.134.914,400 5011430

2 M² DESRATIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) -
DESRATIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES)

0,9300 9.425.470,3910.134.914,400 5011431

3 M² DESCUPINIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS   DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES) -
DESCUPINIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS   DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES)

1,3000 4.391.796,243.378.304,800 5011432

4 M² DESCURPIONIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES) -
DESCURPIONIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES)

1,2000 4.053.965,763.378.304,800 5011433

5 M² SANITIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES) -
SANITIZAÇÃO DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 6 APLICAÇÕES)

0,8900 9.020.073,8210.134.914,400 5011434

6 M² FUMACÊ MANUAL DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES) -
FUMACÊ MANUAL DE TODOS OS PREDIOS,
PRAÇAS E ESPAÇOS DOS CONSORCIADOS
(SENDO CONSIDERADO 2 APLICAÇÕES)

1,0000 3.378.304,803.378.304,800 5011435

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 41.113.969,42

Sistema: Compras - Usuário: Valmenia_Pacheco. Emissão: 19/09/2024, às 15:45:38. Protocolo: 93942eec-22ee-464e-a521-71e366e0d535
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